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IPI — CRÉDITO PRESUMIDO — RESSARCIMENTO - AQUISIÇÕES DE
PESSOAS FÍSICAS E COOPERATIVAS — A base de cálculo do crédito
presumido será determinada mediante a aplicação, sobre o valor total
das aquisições de matérias-primas, produtos intermediários, e material
de embalagem referidos no art. 1° da Lei n° 9.363, de 13.12.96, do
percentual correspondente à relação entre a receita de exportação e a
receita operacional bruta do produtor exportador (art. 2° da Lei n°
9.363/96). A lei citada refere-se a "valor total" e não prevê qualquer
exclusão. As Instruções Normativas n°s 23/97 e 103/97 inovaram o
texto da Lei n° 9.363, de 13.12.96, ao estabeleceram que o crédito
presumido de IPI será calculado, exclusivamente, em relação às
aquisições efetuadas de pessoas jurídicas, sujeitas à COFINS e às
Contribuições ao PIS/PASEP (IN n° 23/97), bem como que as
matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem
adquiridos de cooperativas não geram direito ao crédito presumido (IN
n° 103/97). Tais exclusões somente poderiam ser feitas mediante Lei
ou Medida Provisória, visto que as Instruções Normativas são normas
complementares das leis (art. 100 do CTN) e não podem transpor,
inovar ou modificar o texto da norma que complementam.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto
pela FAZENDA NACIONAL,

ACORDAM os Membros da Segunda Turma da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os Conselheiros
Josefa Maria Coelho Marques, Antonio Bezerra Neto, Antonio Carlos Atulim e Henrique
Pinheiro Torres que deram provimento ao recurso.
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Participaram ainda do presente julgamento, os Conselheiros: GUSTAVO VIEIRA DE
MELO MONTEIRO, MARIA TERESA MARTINEZ LOPEZ, ADRIENE MARIA DE
MIRANDA e MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR.
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Recurso n°	 :201-116076
Recorrente : FAZENDA NACIONAL
Interessado : SEARA ALIMENTOS S/A

RELATÓRIO

Trata-se de recurso interposto pela Fazenda Nacional, requerendo a revisão
e reforma de acórdão da Primeira Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes, quanto a
inclusão na base de cálculo do crédito presumido do IPI o direito ao crédito relativo às
aquisições de pessoas físicas e cooperativas.

O apelo especial, uma vez preenchidos os pressupostos de admissibilidade,
foi recebido por despacho da presidência daquela Primeira Câmara do Segundo Conselho
de Contribuintes (fls. 443/444).

Com contra-razões da interessada, vieram os autos para minha análise.

çsi
É o relatório.p
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VOTO

Conselheiro DALTON CESAR CORDEIRO DE MIRANDA, Relator.

O recurso obedece aos requisitos para sua admissibilidade, portanto, dele
tomo conhecimento.

Tem-se que o objeto da presente controvérsia é o reconhecimento, pelo
Conselho de Contribuintes, de pedido de ressarcimento de Imposto sobre Produtos
Industrializados — IPI, originado por créditos presumidos deste imposto, referentes à
contribuição para o Programa de Integração Social — PIS e da contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social — COFINS, incidentes sobre as aquisições no mercado
interno, de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, para
utilização no processo produtivo.

A lide se originou em virtude de que a autoridade fiscal, quando da

verificação do atendimento aos requisitos para fruição do benefício, indeferiu o pleito

da recorrente, pois promoveu a exclusão da base de cálculo do benefício das

aquisições de pessoas físicas e cooperativas. E esse é ainda o objeto da lide ora em

análise, em face da inconformidade manifestada pela Recorrente, Fazenda Nacional, a

este Colegiado Superior.

A discussão sobre a exclusão da base de cálculo do beneficio das
aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem de
cooperativas de produtores e de pessoas físicas, por não terem sofrido a incidência da
contribuição para o PIS e da Cofins sobre o faturamento, a meu sentir, já está por demais
discutida e decidida na esfera deste Colegiado; observo, por relevante, em sentido contrário
à afirmativa sustentada pela Recorrente. Neste sentido, cito, a bem da ênfase, os acórdãos
CSRF/02-01.435 (202-102219) e CSRF/02-01.429 (201-110044) da Segunda Turma da
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Câmara Superior de Recursos Fiscais.
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Não fosse bastante, é ainda de consignar que o Superior Tribunal de Justiça,
por sua Segunda Turma, também já analisou a matéria em comento, tendo concluído que a
"IN/SRF 23/97 extrapolou a regra prevista no art. 1°, da Lei 9.363/96 ao excluir da base de
cálculo do beneficio do crédito presumido do IPI as aquisições, relativamente aos produtos
da atividade rural, de matéria-prima e de insumos de pessoas físicas, que, naturalmente,
não são contribuintes diretos do PIS/PASEP e da COFINS."'.

Assim, voto por manter o acórdão recorrido neste particular, incluindo na
base de cálculo do benefício às aquisições de cooperativas de produtores e pessoas físicas.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso da Fazenda Nacional, nos
exatos termos em que acima fundamentado.

É como voto.

Sala das Sessões - DF, em 24 de abril de 2006.

DALTON CES • ,—OR	 • 1.! MIRANDA/2n

ler

' REsp 586.392-RN, relatora Ministra Eliana Calmon, acórdão publicado no 1211), I, de 611212004
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